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RESUMO

OBJETIVO

A segurança alimentar e nutricional é a garantia do direito de todas as pessoas ao acesso permanente a alimentos de qualidade.
Em 2011, 45% das mortes infantis no Brasil foram relacionadas à desnutrição, o que contribui para a manutenção da pobreza e
da desigualdade.

MÉTODOS

Os dados foram coletados a partir da ferramenta GBD Compare, entre 1990 e 2019. A fundamentação teórica se deu por meio de
pesquisas em bases de dados científicos.

RESULTADOS

Observou-se redução das taxas de desnutrição ao longo dos anos, sendo em média uma redução de 6,2% a cada 10 anos em todos os
grupos de idade. O período com as maiores quedas nas taxas coincide com a implementação de políticas específicas para essa questão,
além de políticas de distribuição de renda, como o Bolsa Família.

CONCLUSÕES

Os dados indicam que a desnutrição no Brasil reduziu ao longo dos anos, no entanto, as causas estruturais da insegurança alimen-
tar não foram removidas.
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Figura 2. Prevalência de PEM em crianças <5 anos pelas regiões brasileiras
entre 1990 e 2019 por 100.000.

Quanto aos DALYs, as taxas PEM podem ser encontradas na
tabela 2. Tal como as taxas de prevalência, é possível notar a
redução dos DALYs ao longo dos anos.

INTRODUÇÃO

A alimentação é considerada um direito desde o fim da Se-
gunda Guerra Mundial. A Segurança Alimentar é definida como o
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade. Embora
o conceito de segurança alimentar tenha sido ampliado ao longo
dos anos, é incapaz de fornecer uma visão crítica das causas re-
ais da fome numa população, o que é melhor contemplado pelo
conceito da soberania alimentar. A Via Campesina Internacio-
nal define-a como o direito dos povos a definir as suas políticas
alimentares e agrícolas para promover o desenvolvimento da
agricultura nacional, baseada na pequena e média produção,
respeitando a cultura, e de forma sustentável1. No entanto, am-
bos os conceitos estão longe de se tornarem realidade.

Estudo de 2011 revelou que 45% das mortes de crianças no
Brasil estavam relacionadas a subnutrição2. A desnutrição infan-
til tem impacto na vida de uma criança em vários aspectos,
afetando o seu desenvolvimento físico e mental e o seu futuro
desempenho escolar. Pode-se dizer que é, portanto, um fator
que contribui para a manutenção da pobreza e da desigualda-
de2. Por esta razão, é importante, ao estudar a desnutrição, dar
especial ênfase aos grupos mais jovens.

A etiologia da desnutrição pode ser dividida em três grupos:
imediata (relacionada ao fornecimento de alimentos e algumas
doenças), subjacente (relacionada no acesso aos cuidados de
saúde e serviços básicos) e estrutural (relacionada ao estatuto
socioeconômico)2. A desnutrição proteico-energética (PEM), por
outro lado, é uma doença clínico-social e pode ser caracteri-
zada como um desequilíbrio entre o fornecimento de energia,
nutrientes e a necessidade destes para o crescimento e manu-
tenção da fisiologia corporal3.

Para recolher dados sobre o cenário real da prevalência e gra-
vidade da PEM no Brasil, este estudo utilizou a plataforma GBD
Compare, desenvolvida pelo estudo Global Burden of Disease,
a qual utiliza dados e estudos variados por meio da cooperação
internacional visando o levantamento da mortalidade, invali-
dez, e outras taxas, permitindo a visualização de dados globais
relativos a doenças e os seus fatores de risco4.

O objetivo deste trabalho foi demonstrar como o PEM tem
progredido no Brasil ao longo dos últimos anos, bem como dis-
cutir os fatores que levaram a este cenário.

MÉTODOS

Estudo histórico sobre a evolução do PEM no Brasil entre 1990
e 2019. Foram recolhidos dados da ferramenta de comparação
GBD, incluindo prevalência, mortes e Anos de Vida Ajustados à
Deficiência (“Disability-Adjusted Life Years”_DALYs) do Brasil,
seus estados e regiões, até os anos 1990, 2000, 2010 e 2019.
A base teórica foi realizada por investigação nas plataformas
Scielo e Pubmed, utilizando as palavras “Soberania Alimentar”,
“Insegurança Alimentar”, ‘Brasil”, “Desnutrição”, “Crianças”.
Foram selecionados artigos em português e inglês.

RESULTADOS

As taxas de prevalência de PEM em todas as idades e em
crianças com menos de cinco anos no Brasil são apresentadas
na Tabela 1. É possível observar a redução das taxas ao longo
dos anos, em média de 6,2% a cada 10 anos em todas as idades,
totalizando 17,5% de redução, e 3% a cada 10 anos em crianças
com menos de cinco anos, totalizando 8,8%.

Quanto às diferenças entre o país, observamos a redução
da prevalência nas cinco regiões, tanto para todas as idades
como para as crianças abaixo dos cinco anos de idade. No en-
tanto, em ambos os casos, as disparidades entre as regiões são
alarmantes. As comparações entre estados para crianças com
menos de cinco anos e para todas as idades são apresentadas
nas Figuras 1 e 2, respectivamente.

Figura 1. Prevalência de PEM em crianças <5 anos pelas regiões brasileiras
entre 1990 e 2019 por 100.000.

Tabela 1. Prevalência de PEM em todas as idades em crianças com menos de
cinco anos no Brasil de 1990 a 2019 por 1000.000.

<5 anos de idade todas as idades

Tabela 2. DALYs para PEM em todas as idades e crianças <5 anos no Brasil entre
1990 e 2019 por 100.000.

<5 anos de idade todas as idades

Brasil 1990 2000

3396,92 3279,29

Brasil 1990 2000

5752,99 3315,6

2010 2019 1990 2000 2010 2019

3196,38 3099,05 762,01 706,29 660,85 628,4

2010 2019 1990 2000 2010 2019

1082,79 538,62 751,51 404,01 166,48 108,27

Relativamente a mortes devidas a PEM, a tabela 3 une a data
recolhida. É possível observar a redução de mortes, especial-
mente entre os anos de 1990, 2000 e 2010 em crianças com
menos de cinco anos de idade.

Tabela 3. Mortes devidas a PEM em crianças <5 cinco anos em todas as idades
por região até 1990 a 2019 por 100.000.

Brasil 64,94 37,22 11,89 5,74 10,48 6,79 4,16 3,53

Norte 37,93 28,85 13,22 8,05 6,60 4,97 2,91 2,47

Nordeste 116,29 71,34 21,14 8,61 18,76 11,53 5,57 4,09

Centro-Oeste 22,53 16,15 6,84 4,66 4,52 3,79 2,74 2,56

Sudeste 51,01 18,59 5,74 3,49 9,29 5,74 4,24 3,90

Sul 23,23 11,35 4,34 2,69 4,10 3,08 2,45 2,48

<5 anos de idade todas as idades

1990 2000 2010 2019 1990 2000 2010 2019
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DISCUSSÃO

A insegurança alimentar é multifatorial, mas estudos 
mostram que o rendimento familiar é o mais relevante na de-
terminação da fome5. Alguns dos fatores apontados em estu-
dos que intensificam a insegurança alimentar são menos posse 
de bens de consumo, desemprego e baixa escolaridade, todos 
diretamente relacionados ao nível socioeconômico da família6. 

A redução da PEM é esperada à medida que os países se 
desenvolvem e podem oferecer melhor qualidade de vida às 
suas populações. No entanto, em 2019, 3,1% da população com 
menos de cinco anos de idade sofria de subnutrição, o que 
poderia representar até 380.000 crianças vivendo em nível 
mais severo de fome. É importante salientar que este estudo 
não subdividiu a população nos grupos mais vulneráveis estu-
dados, tais como raça, sexo e rendimento. Assim, as taxas de 
desnutrição em alguns grupos são potencialmente mais eleva-
das em relação a população em geral.

O presente estudo também conseguiu mostrar as diferenças 
entre as regiões do Brasil, evidenciando que o país sofre de 
grandes desigualdades sociais, e isto pode ser observado re-
gionalmente. Foram encontradas taxas mais elevadas nas 
regiões norte e nordeste, como reduções menores ao longo dos 
anos. Enquanto a região Sul teve redução de 12%, a região Nor-
deste teve 2%, para crianças com menos de cinco anos de idade. 

Entre 1990 e 2019, a redução correspondeu a 90,64% para 
crianças com menos de cinco anos de idade e 85,6% para to-
das as idades. Como os DALYs representam a soma de anos de 
vida perdidos devido à mortalidade prematura e anos vividos 
com incapacidade devido à doença, observamos melhorias na 
qualidade e duração de vida dos brasileiros, mas as perdas - de
vidas e anos de vida - ainda são elevadas.

Além disso, em 1990 o PEM foi a sétima causa de morte em
crianças com menos de cinco anos, enquanto em 2019 ocupava
o 12º lugar no ranking. Entre todas as idades, o PEM não é tão
relevante, mas foi reduzido em grandes escalas, evoluindo do
16º lugar no ranking em 1990, para o 43º lugar em 2019. Isto
demonstra a importância de concentrar esforços para evitar o
PEM nas crianças, uma vez que estas são mais vulneráveis às
consequências da fome.

Os programas específicos que visam reduzir o PEM foram es-
senciais nas taxas de queda apresentadas nesse estudo. Entre
2004 e 2009 houve uma queda significativa na insegurança ali-
mentar no Brasil, momento que coincide com a implementação
de políticas específicas para este fim, como a Estratégia Fome
Zero e políticas de redistribuição, como o Bolsa Família, a val-
orização do salário-mínimo e e a redução do desemprego6,7. No
entanto, é importante salientar que estes programas não são
capazes de combater a causa da fome. A grande concentração
da terra e o enfoque na produção de mercadorias para expor-
tação contribuem para o desenraizamento da soberania8. Por
conseguinte, são necessárias mudanças estruturais para apoiar
a construção da soberania alimentar.

CONCLUSÕES

Os dados mostraram que a situação de desnutrição no Brasil
tem diminuído ao longo dos anos. Esta queda pode ser asso-
ciada à criação de políticas específicas de combate à fome e à
distribuição de rendimentos no país. Contudo, é evidente que
o corte nestas políticas resulta num novo aumento da fome no
país, uma vez que a causa estrutural da insegurança alimentar
não foi removida.
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